
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2393038 - DF (2023/0216475-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ABDIAS DIAS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 71 DO CÓDIGO PENAL. A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE ADOTA A TEORIA MISTA, EXIGINDO 
REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS PARA A 
CONTINUIDADE DELITIVA, O QUE NÃO FOI DEMONSTRADO 
NO CASO CONCRETO. O RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA NO CASO CONCRETO 
DEMANDARIA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO, O QUE É VEDADO EM RECURSO ESPECIAL, 
CONFORME A SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que 
inadmitiu o recurso especial, com base nas Súmulas n. 7 e 83 do 
STJ.
2. O recorrente alega violação ao art. 71 do Código Penal, 
sustentando que o tribunal a quo não reconheceu a continuidade 
delitiva entre os delitos de receptação qualificada e receptação 
simples, apesar de, segundo ele, estarem presentes os 
requisitos necessários.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se estão 
presentes os requisitos para o reconhecimento da continuidade 
delitiva entre os crimes de receptação qualificada e receptação 
simples, conforme o art. 71 do Código Penal.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal a quo concluiu que não estavam preenchidos os 
requisitos objetivos para a continuidade delitiva, pois não havia 
semelhança entre as circunstâncias de tempo e lugar das 
receptações qualificadas e a receptação simples.
5. A jurisprudência do STJ adota a teoria mista, exigindo 
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requisitos objetivos e subjetivos para a continuidade delitiva, o 
que não foi demonstrado no caso concreto.
6. O reconhecimento da continuidade delitiva demandaria 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em 
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo 
7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 71 DO CÓDIGO PENAL. A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE ADOTA A TEORIA MISTA, EXIGINDO 
REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS PARA A 
CONTINUIDADE DELITIVA, O QUE NÃO FOI DEMONSTRADO 
NO CASO CONCRETO. O RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA NO CASO CONCRETO 
DEMANDARIA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO, O QUE É VEDADO EM RECURSO ESPECIAL, 
CONFORME A SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que 
inadmitiu o recurso especial, com base nas Súmulas n. 7 e 83 do 
STJ.

2. O recorrente alega violação ao art. 71 do Código Penal, 
sustentando que o tribunal a quo não reconheceu a continuidade 
delitiva entre os delitos de receptação qualificada e receptação 
simples, apesar de, segundo ele, estarem presentes os 
requisitos necessários.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se estão 
presentes os requisitos para o reconhecimento da continuidade 
delitiva entre os crimes de receptação qualificada e receptação 
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simples, conforme o art. 71 do Código Penal.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal a quo concluiu que não estavam preenchidos os 
requisitos objetivos para a continuidade delitiva, pois não havia 
semelhança entre as circunstâncias de tempo e lugar das 
receptações qualificadas e a receptação simples.

5. A jurisprudência do STJ adota a teoria mista, exigindo 
requisitos objetivos e subjetivos para a continuidade delitiva, o 
que não foi demonstrado no caso concreto.

6. O reconhecimento da continuidade delitiva demandaria 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em 
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo 

7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por Abdias Dias da 
Silva contra decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que 
inadmitiu o recurso especial, ante a incidência das súmulas n. 7 e 83, desta Corte.

Contraminuta pelo não provimento do recurso. (e-STJ fl. 397).

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento do agravo 
para não conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 413-419).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicara os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).
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Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
de que “a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 

apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 

ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 

causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. (...) A decomposição do provimento 

judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 

dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, 

ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve 

ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais” (EAREsp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, redator 
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, 
DJe de 30/11/2018).

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi 
inadmitido com base no óbice das Súmula n. 7 e 83, desta Corte.

No presente caso, aduz o recorrente que o tribunal a quo, no acórdão 
proferido, teria violado o art. 71 do Código Penal, ao não reconhecer a continuidade 
delitiva, mesmo quando presentes os requisitos necessários para o seu 
reconhecimento entre os delitos de receptação qualificada e o de receptação 
simples, pois os crimes são da mesma espécie, praticados no mesmo intervalo de 
tempo e local e com o mesmo modus operandi.

Com efeito, extrai-se que a pretensão do recorrente não prospera.

Pelo que consta, concluiu o Tribunal a quo pelo afastamento da 
continuidade delitiva entre os delitos em sua modalidade qualificada e simples, 
porquanto:

“[...] Por fim, ausente causas de diminuição ou aumento de pena, a sentença 
passou à unificação das penas, haja vista a condenação por 3 delitos 
distintos. Na oportunidade, considerou a ocorrência de concurso formal entre 
as duas receptações qualificadas, aplicando a regra de exasperação em 1/6, 
e concurso material entre tais delitos e a receptação simples. Sobre tal ponto, 
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requer a defesa o reconhecimento da continuidade delitiva, de modo que a 
maior das penas aplicadas seja aumentada em 1/5, haja vista a quantidade de 
delitos praticados, qual seja 3.
Conforme consta na sentença, o acusado foi condenado como incurso nas 
penas do artigo 180, § 1º, por duas vezes, e artigo 180, caput, c/c artigo 69, 
todos do Código Penal, pela: 1) receptação qualificada de um mesa de som 
marca Yamaha, modelo 01V96, pertencente à igreja Assembleia de Deus 
Ministério-Guará 2; 2) receptação qualificada uma mesa digital marca 
Yamaha, modelo 01V96, bem como 2 caixas de retorno marca Adore, de 
propriedade da igreja Assembleia de Deus de Brasília; e 3) receptação 
simples de um aparelho celular Samsung J4 +, de propriedade de Rosimeire 
J. A..
Para a incidência do benefício da continuidade delitiva, necessário que os 
delitos sejam da mesma espécie, cometidos em circunstâncias semelhantes 
de tempo, lugar e modo de execução, ao ponto de fazer concluir perfazer o 
segundo a continuação do primeiro, mediante uma ficção jurídica. De pronto, 
nota-se que não existe qualquer semelhança entre as circunstâncias de 
tempo e lugar no desenvolver das receptações qualificadas, que dizem 
respeito às mesas de som e caixas de entorno encontradas debaixo da cama 
do acusado e que foram adquiridas diretamente do autor do furto, e a 
receptação simples do aparelho celular, que resultou de compra de terceiro 
não identificado.
Com relação às receptações qualificadas, entendo que os requisitos legais 
estabelecidos no art. 71 do Código Penal restaram demonstrados nos autos. 
Os crimes são da mesma espécie, foram praticados nas mesmas condições 
de tempo, lugar e maneira de execução, de modo que o segundo deve ser 
considerado como continuação do primeiro, ainda que as vítimas sejam 
distintas. ” (e-STJ fls. 336-337)

 

Ressalte-se que ao interpretar o art. 71 do Código Penal, adotou esta 
Corte a teoria mista, ou objetivo-subjetiva, segundo a qual, caracteriza-se a ficção 
jurídica do crime continuado quando preenchidos tanto os requisitos de ordem 
objetiva - mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução do delito -, quanto 
o de ordem subjetiva - a denominada unidade de desígnios ou vínculo subjetivo entre 
os eventos criminosos, a exigir a demonstração do entrelaçamento entre as condutas 
delituosas, ou seja, evidências no sentido de que a ação posterior é um 
desdobramento da anterior. (REsp 1535243 / DF, Relator(a) Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 13/06/2017).

Na hipótese, como visto, as instâncias ordinárias afastaram a alegação 
de continuidade delitiva por entender que “não existe qualquer semelhança entre as 

circunstâncias de tempo e lugar no desenvolver das receptações qualificadas, que 

dizem respeito às mesas de som e caixas de retorno encontradas debaixo da cama 

do acusado e que foram adquiridas diretamente do autor do furto, e a receptação 

simples do aparelho celular, que resultou de compra com terceiro não identificado”.

Nesse sentido, tendo o Tribunal a quo concluído, fundamentadamente, 
que não estavam preenchidos os requisitos objetivos que evidenciassem que as 
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condutas se inserissem em um mesmo contexto de tempo, local e modo de 
execução, não há como se reconhecer a continuidade delitiva. Nesse sentido, 
inclusive, os precedentes desta Corte:

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
CONTINUIDADE DELITIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO DOS 
REQUISITOS DO ART. 71 DO CP. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE DE 
DESÍGNIOS. REANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível 
a concessão da ordem de ofício. 
II - Segundo a jurisprudência do col. Supremo Tribunal Federal e deste 
Tribunal Superior, para efeito de reconhecimento da continuidade 
delitiva, é indispensável que o réu tenha praticado as condutas em 
idênticas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras 
semelhanças e, ainda, que exista um liame a indicar a unidade de 
desígnios do agente. Precedentes. 
III - In casu, as instâncias ordinárias afastaram a hipótese de crime 
único e a aplicação da continuidade delitiva, por entender que não 
foram demonstrados os requisitos exigidos. Ao revés, concluíram que 
eram crimes autônomos, o que demonstraria a habitualidade 
criminosa. 
IV - Rever o entendimento assentado para reconhecer que houve 
crime único ou a figura da continuidade delitiva demandaria 
necessariamente, amplo reexame do acervo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus e de 
seu recurso ordinário. 
Habeas corpus não conhecido.

(HC 599831 / SP, Relator(a) Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 29/09/2020)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. ROUBOS MAJORADOS E LATROCÍNIO. 
RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. HABITUALIDADE CRIMINOSA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em consonância 
com o entendimento firmado por este Superior Tribunal, ausente a 
aventada ilegalidade a direito de locomoção. 
2. Não há falar em continuidade delitiva na execução penal se não 
preenchidos os requisitos de ordem objetiva e reconhecida a 
habitualidade criminosa. As instâncias ordinárias registraram o modo 
de execução diverso dos delitos e a prática dos de roubos majorados e 
de latrocínio por agente que faz da delinquência seu modus vivendi. 
3. É incabível, em habeas corpus, o revolvimento de fatos e provas 
com o fim de afastar a conclusão do aresto recorrido. 
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, no "caso dos crimes de roubo 
majorado e latrocínio [...] não há adimplemento do requisito objetivo da 
pluralidade de crimes da mesma espécie." (AgRg no HC n. 
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609.131/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 30/8/2021). 
5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 783.898/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 16.3.2023.)

 

Por conseguinte, imperioso concluir que a desconstituição das 
conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem, com fundamento em exame 
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos a fim do 
reconhecimento da continuidade delitiva entre todos os três delitos de receptação 
imputados ao recorrente, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do 
contexto de fatos e provas, providência vedada em sede de recurso especial, por 
força da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Por fim, após análise do conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não verifico, de plano, qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal que implique ameaça de violência ou coação à liberdade de 
locomoção do agravante, nos termos do art. 647-A do Código de Processo Penal, 
incluído pela Lei 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 
9/4/2024.

É o voto.

Publique-se. Intime-se.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0216475-8 AREsp 2.393.038 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07176183820208070003  1668343  7176183820208070003

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABDIAS DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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